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			APRESENTAÇÃO


			É com grande satisfação que apresentamos o livro “Explorando Fronteiras na Pesquisa Científica: Saúde, Movimento Humano e Sexo Feminino”. Este livro é fruto do esforço conjunto de especialistas, jovens pesquisadores de Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil e profissionais qualificados que se uniram para explorar temas de extrema relevância para a saúde da mulher tendo como objetivo principal fazer uma análise crítica abrangente das pesquisas conduzidas com o sexo feminino. Esta abordagem visa aprimorar a qualidade e a relevância dos resultados científicos, assegurando que as descobertas beneficiem igualmente ambos os sexos.


			Esse livro discute os conhecimentos relacionados às intervenções por meio da atividade física, treinamento físico, suplementação dietética e abordagens fisioterapêuticas na promoção da saúde ao longo das diferentes fases da vida das mulheres. Adicionalmente, a obra discute a importância da pesquisa nesta área para uma melhor compreensão das mudanças fisiológicas e antropométricas que ocorrem nas mulheres durante a transição do ciclo reprodutivo para a menopausa. Nosso propósito é ampliar a consciência sobre a relevância da pesquisa envolvendo o sexo feminino, alcançando leitores de diferentes áreas do conhecimento, cidadãos de todas as idades, profissionais, IES, governantes e o setor produtivo. Essa discussão é respaldada por dados epidemiológicos que consistentemente mostram que as mulheres representam a maioria da população mundial e têm uma expectativa de vida significativamente maior que a dos homens na maioria dos países, independentemente da cultura e da alimentação. Além disso, é crucial destacar o papel essencial das mulheres como principais responsáveis pela perpetuação da espécie, seja durante a gestação ou no cuidado das futuras gerações.


			Na área da saúde, está bem estabelecido que a prevenção primária é a abordagem menos onerosa tanto para o sistema público de saúde, quanto para o setor privado. Nesse contexto, os especialistas e jovens pesquisadores deste livro, provenientes das IES públicas e privadas, juntamente com profissionais altamente qualificados, apresentam pesquisas que fundamentam os conhecimentos científicos sobre o sexo feminino e a relação entre atividade física/exercício físico e a promoção da saúde nos níveis primário e secundário de atendimento. Vale ressaltar que cada capítulo aborda as evidências científicas mais recentes e propõe uma análise crítica, visando abrir novas fronteiras do conhecimento e produzir dados mais robustos sobre a saúde da mulher e o desempenho físico em treinamentos de alto rendimento.


			Neste livro abordamos diversos tópicos para facilitar a compreensão dos leitores, incluindo terminologias relacionadas ao envelhecimento reprodutivo da mulher. A partir dessas definições, os capítulos seguintes exploram temas envolvendo as doenças crônicas não transmissíveis, como as doenças cardiovasculares, a demência por doença de Alzheimer e a demência vascular. Apresentamos também evidências científicas relacionadas à suplementação dietética para aliviar os desconfortos relacionados ao envelhecimento e à menopausa. No contexto do treinamento físico, discutimos a influência das fases do ciclo menstrual e a necessidade de mais estudos em modalidades esportivas relacionadas ao sexo.


			A saúde materno-infantil é um tema crucial para o desenvolvimento das nações, e destacamos a prática da atividade física na população pediátrica, bem como a importância dos cuidados individualizados para gestantes na prevenção de complicações e no manejo de alterações estruturais decorrentes da gravidez, exigindo a abordagem de profissionais de educação física e da fisioterapia. Discutimos também o impacto da prática da atividade física na qualidade de vida, especialmente dentro do sistema único de saúde (SUS), o maior sistema público de saúde do mundo, e as diferenças entre os sexos nesse contexto. Por fim, exploramos conceitos do comportamento motor e da aprendizagem motora, ressaltando a necessidade de novas pesquisas nessa área para entender melhor as diferenças entre os sexos.


			Este livro não tem a intenção de esgotar um tema tão relevante para a saúde da mulher, que é a interação entre intervenções de programas de atividade física/exercício físico e abordagens fisioterapêuticas e dietéticas desde a infância até o envelhecimento reprodutivo das mulheres. Os dezesseis capítulos presentes neste livro refletem as áreas de investigação de pesquisadores e pesquisadoras brasileiras de diversas IES, além da experiência de especialistas e profissionais da área, que visam contribuir para uma compreensão mais ampla e aprofundada, evidenciando as nuances e desafios enfrentados pelas mulheres em diferentes fases da vida.


			Esperamos que este livro seja uma fonte inspiradora de conhecimento e uma contribuição significativa para o avanço da pesquisa e dos cuidados de saúde voltados para o sexo feminino para alunos e alunas dos diferentes cursos de Graduação e Pós-Graduação na área de saúde e ciências correlatas, bem como profissionais e especialistas das diversas áreas do conhecimento.


			Agradecemos aos colaboradores e às colaboradoras envolvido(a)s neste projeto e esperamos que os leitores encontrem neste livro informações valiosas e perspectivas enriquecedoras sobre um tema tão importante para a nossa sociedade.


			Organizadoras


			Profa. Dra. Iane de Paiva Novais e Profa. Dra. Angelina Zanesco


		


	

		


		

			Prefácio


			Ao longo dos últimos 25 anos, a quantidade de investigações científicas acerca da influência do exercício ou da atividade física na saúde de mulheres cresceu de maneira significativa, evidenciando claramente a sub-representação do sexo feminino como objeto de estudo nas pesquisas. Durante sua vida, o organismo de sujeitos do sexo feminino passa por alterações fisiológicas, com grandes alterações hormonais, desde o início do período reprodutivo, na menarca, passando pela gestação e no final do ciclo reprodutivo, pela menopausa. Este livro, editado pela Prof.ᵃ Dr.ᵃ Iane de Paiva Novais e Prof.ᵃ Dr.ᵃ Angelina Zanesco com autores com renomada formação científica, nos mostra inicialmente a disparidade que havia entre pesquisas que utilizavam sujeitos do sexo feminino com o sexo masculino, incluindo pesquisas do movimento humano. Nos estudos apresentados nos capítulos do livro, fica evidente as diferenças entre os sexos no desenvolvimento e incidência das doenças cardiovasculares e transtorno neurodegenerativos como demência e doença de Alzheimer, bem como o impacto positivo do exercício físico nas manifestações clínicas dessas doenças. O livro analisa de forma elegante pesquisas que evidenciam de que maneira o ciclo menstrual feminino influencia não somente as funções cognitivas, mas também o desempenho em atividades físicas. Além disso, discute como treinamentos específicos voltados para o público feminino e a suplementação alimentar durante o climatério e a (pós)menopausa podem beneficiar mulheres em distintas fases do ciclo reprodutivo. Capítulos voltados para mitigar a lombalgia que afeta uma grande parcela das gestantes, e exercícios físicos específicos para gestantes e idosas também foram abordados neste livro. O livro aborda em seus capítulos finais, as disparidades entre os sexos na procura por promoção de saúde, seja por meio da procura por atendimentos nos serviços de saúde e na prática de exercícios físicos, e os fatores que motivam as populações pediátricas a se exercitarem, sem deixar de relatar as diferenças entre os sexos no desenvolvimento motor. Desta forma, este livro traz informações essenciais para melhorar a saúde de sujeitos do sexo feminino em diferentes fases de sua vida, desde a infância até o envelhecimento. 


			Profa. Dra. Débora Simões de Almeida Colombari


			Professora Titular


			Chefe de Departamento de Fisiologia e Patologia


			Faculdade de Odontologia de Araraquara 


			Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP)


			ORCID : https://orcid.org/0000-0003-4331-0271
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			O SEXISMO ESTRUTURAL E AS PESQUISAS CIENTÍFICAS


			Angelina Zanesco1


			Introdução


			Dentro dos aspectos históricos, era comum, e talvez ainda seja, o uso de estatísticas realizadas nos países de alta renda e aplicarmos em nosso país, partindo de pressupostos equivalentes. No entanto, a estruturação de grupos de pesquisa no Brasil, que puderam contar com recursos financeiros para realizar coleta de dados de diferentes regiões do nosso país, permitiu um olhar diferenciado para as similaridades e as diferenças existentes entre as populações de países como os Estados Unidos da América e o Brasil. A existência de Fundações estaduais, bem como de Agências financiadoras Federais com aporte financeiro que possibilite a aquisição de dados nacionais tem sido fundamental tanto para o planejamento, como para a implementação de políticas públicas em todas as áreas do conhecimento. Dentro desse contexto, a disseminação das pesquisas produzidas no Brasil é de grande relevância para a formação de novos pesquisadores e pesquisadoras, e que estes possam ampliar as fronteiras do conhecimento, e tenham um pensamento crítico com relação à realidade nacional, e mais particularmente, aquelas envolvendo o sexo feminino.


			Dentro desse contexto, tanto as pesquisas com experimentação animal como estudos clínicos têm negligenciado, sistematicamente, os estudos com fêmeas e com mulheres.


			Uma das premissas para que os estudos em modelos animais sejam feitos usando machos, é que haveria a necessidade do controle do ciclo estral, tornando a pesquisa dispendiosa, com necessidade de um número maior de animais e maior tempo para a execução das pesquisas. No entanto, essas premissas não são baseadas em evidências científicas, uma vez que o número de trabalhos que foram publicados com fêmeas é escasso. Além disso, a premissa de controle do ciclo estral não é aplicada quando envolve estudos com animais de alto custo, como os suínos, em que porcas e porcos são analisados conjuntamente, sem qualquer menção da influência do ciclo estral e de restrição por revistas com alto fator de impacto, onde o crivo para as metodologias tem sido elevado, principalmente na área de cardiovascular, um dos campos da pesquisa básica mais consolidado dentro das ciências (Goodwill et al., 2021). Além disso, a não inclusão de fêmeas induz a um viés metodológico significativo, tanto na compreensão dos mecanismos fisiopatológicos das doenças, como no desenvolvimento de novos fármacos, que sabemos têm, muitas vezes, desfechos diferentes entre os sexos (Yoon et al., 2021; Sommer et al., 2024). Estudo recente feito por um grupo de pesquisadoras brasileiras mostrou que as fêmeas apresentavam maior resistência à administração da 6-hidroxidopamina, um modelo experimental de doença de Parkinson, em comparação com machos. Os resultados mostram que a depleção de dopamina dos núcleos cerebrais relacionados à doença de Parkinson era bem menor em ratas do que em ratos usando doses equivalentes ao peso corporal (De Campos et al., 2020).


			Com relação aos estudos clínicos e o sexo feminino, se analisarmos criteriosamente estes estudos desde sua concepção até os dias atuais, a maioria dos trabalhos publicados possui um viés metodológico extremamente importante na questão de controle de variáveis, ou fatores de confusão, relacionado às conclusões obtidas. Esses estudos, em grande parte, analisam homens e mulheres juntos, partindo do pressuposto de similaridades, o que mostra uma dissonância nas premissas levantadas relacionadas à influência das fases do ciclo menstrual sobre os resultados obtidos. Particularmente, um estudo avaliou a influência de doenças crônico-degenerativas sobre a resposta imunológica na severidade da covid-19, sendo os participantes do estudo compostos por 60% de homens e 40% de mulheres (Moll-Bernardes et al., 2023). Deve-se salientar que evidências têm mostrado consistentemente que a covid-19 apresenta maior severidade e mortalidade em indivíduos do sexo masculino (Su et al., 2020). Como mencionado anteriormente, é fundamental que pesquisas sejam realizadas com mais rigor científico, estudando homens e mulheres separadamente, para que a ciência possa avançar na melhoria da saúde humana, promovendo a equidade entre os sexos. Dentro desse processo histórico, um estudo publicado na revista Diabetes sequer menciona o sexo dos participantes da pesquisa, tornando difícil a possibilidade de utilização desses resultados (Laakso et al., 1992).


			Interessante notar que a proporção de participantes do sexo feminino nos estudos clínicos, em geral, gira em torno de 60 a 80% em relação ao sexo masculino, o que torna a premissa de controle hormonal, uma obra de ficção científica. Assim, a não inclusão de fêmeas em modelos experimentais e de estudos clínicos somente com mulheres, reflete o poder masculino na sociedade que é extrapolado para as pesquisas, e perpetua uma deficiência histórica de estudos investigando a fisiopatologia das doenças nas diferentes fases da vida do sexo feminino, e um viés metodológico na experimentação animal.


			


			As desigualdades entre os sexos nas pesquisas do movimento humano


			Dentro das pesquisas na área do movimento humano, essa dissonância também existe. Desde a proibição das mulheres na participação em esportes de alto rendimento, pelas falsas premissas da suposta fragilidade física e funcional, até o projeto estrutural para a invisibilização das mulheres nos espaços sociais e políticos, que não seja, o espaço familiar (Hooks, 2000). Portanto, pesquisadoras e pesquisadores precisam mudar alguns paradigmas em seus estudos para que possamos avaliar com maior profundidade as diferenças entre os sexos na área do movimento humano, assegurando que as descobertas beneficiem ambos, homens e mulheres, atendendo inclusive aos 17 objetivos de desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU), destacando aqui os objetivos 3, 5 e 10, que são saúde e bem-estar, igualdade de gênero e redução de desigualdades (Figura 1).


			Figura 1 – Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU)


			[image: ]


			Fonte: Adaptado de FAPESP (2023).


			Os benefícios da prática da atividade física regular na saúde humana estão bem estabelecidos, e diferentes sociedades cientificas da área de saúde têm inserido o exercício físico nos algoritmos de suas diretrizes como primeira abordagem tanto na prevenção primária como na secundária para a manutenção da saúde. Essa mudança de paradigma advém dos conhecimentos adquiridos durante décadas na área do movimento humano, em que a prática de atividade física regular tem sido associada à menor taxa de mortalidade, prevenção de doenças crônico-degenerativas e maior longevidade (Green et al., 2004; Lavie et al., 2019).


			Os principais mecanismos envolvidos nos efeitos benéficos do exercício físico são:


			1.A maior biodisponibilidade do agente vasodilatador derivado do endotélio vascular para as células adjacentes, o óxido nítrico (NO), promovendo redução de pressão arterial, prevenindo ou atenuando os processos trombo-embólicos na aterosclerose, facilitando a perfusão dos tecidos cerebrais atuando na prevenção primária de doenças neuro-degenerativas (Zago & Zanesco, 2006; Zanesco & Antunes, 2007; Lange-Asschenfeldt & Kojda, 2008);


			2.Melhora no balanço simpato-vagal, com menor atividade simpática e aumento da atividade parassimpática, mecanismos adaptativos extremamente importantes sobre o sistema cardiovascular e endócrino-metabólico, bem como redução de transtornos de ansiedade e depressão (Besnier et al., 2017; Xu et al., 2024).


			Por outro lado, trabalhos avaliando meninas e mulheres são escassos em toda a área do movimento humano. Nesse sentido, estudos avaliando o sexo feminino e os efeitos da prática regular de atividade física precisam ser considerados, tantos nos aspectos biológicos como socioculturais.


			Dentro dos fatores biológicos, a variável genética desempenha um papel diferenciado na historiografia da população brasileira comparada a dos Estados Unidos da América. Os Estados Unidos da América têm por características históricas a segregação espacial e social entre imigrantes europeus, pessoas escravizadas advindas da África e povos originários. Esse comportamento determinou menor miscigenação entre os diferentes cidadãos e cidadãs desse país e a construção social de raças, cujas bases cientificas inexistem, mas que se perpetua como estrutura de poder de pessoas de cor de pele branca para aquelas chamadas não brancas (Morris & Treitler, 2019). Diferente dos Estados Unidos da América, o Brasil teve por característica, após a sua invasão pelos portugueses, a miscigenação entre esses três grupos de diferentes ancestralidades – europeus, negros e povos indígenas- tornando a população brasileira com características únicas em termos de genética bem como nos aspectos socioculturais (Alves-Silva et al., 2000). Nesse sentido, compreender as peculiaridades de nossa população é fundamental para que políticas públicas adequadas sejam planejadas e implementadas.


			Destacando as características genéticas de nossa população, estudos avaliando as fases do ciclo reprodutivo, as passagens da idade fértil para a menopausa em mulheres de diferentes regiões do Brasil, precisam ser realizados. De grande relevância, é também, a determinação da presença do polimorfismo para o gene da lipoproteína ApoE em mulheres, uma vez que os trabalhos existentes avaliaram homens e mulheres juntos (Bahia et al., 2008), e aparentemente, a prevalência de homozigose para os alelos e4/e4, considerado fator de risco para a Doença de Alzheimer, é baixa em nosso país (Fuzikawa et al., 2007). No entanto, a prevalência desse polimorfismo em idosas brasileiras e seu impacto na prevalência da Doença de Alzheimer ainda é desconhecido. Trabalho recente observou que a taxa de sobrevivência entre os pacientes com demências foi de 266 dias para os idosos e 618 dias para as idosas, cerca de 9 e 21 meses, respectivamente. Todas essas questões permanecem em aberto para mais estudos sobre o sexo feminino e os mecanismos envolvidos no controle da função cognitiva e regulação de órgãos e sistemas (de Melo et al., 2024). Cabe destacar que esse trabalho levanta uma questão importante para as políticas públicas, pois a assistência no cuidado de pessoas idosas com demências, foi recentemente aprovado pelo Governo Federal (Projeto de Lei nº 4.364, de 2020), e esses dados de que as idosas com demência têm significativamente maior sobrevivência do que os idosos precisa ser planejado tanto pelo sistema único de saúde, como pela saúde suplementar para que essas idosas tenham atendimento de qualidade.


			Outro ponto relacionado ao fator biológico é o súbito aumento na prevalência de doenças cardiovasculares em mulheres após a menopausa (Tsao et al., 2023; Brasil, 2023). Além disso, os sintomas vasomotores, presentes nessa fase de vida, afetam sobremaneira a qualidade de vida das mulheres. Assim, a compreensão das mudanças fisiológicas e antropométricas que ocorrem nas mulheres durante a transição do ciclo reprodutivo para a menopausa é de extrema relevância para a saúde coletiva.


			Os aspectos socioculturais perpassam pela questão de gênero, que é um constructo social para a dominação de um sexo sobre o outro, e dentro dessa perspetiva residem vários fatores modificáveis que determinam maior prevalência de doenças em mulheres, entre elas, as demências (Livingston et al., 2020). Entre os fatores modificáveis que mais impactam os agravos à saúde da mulher são a prática regular de atividade física e o acesso à educação formal, cujas conquistas são ainda recentes dentro da historiografia das mulheres brasileiras, e com certeza, das populações dos países que compõem o Sul Global.


			Com relação à prática regular da atividade física, tem sido mostrado, sistematicamente, pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pelo Ministério da Saúde, através do sistema de vigilância de fatores de risco e proteção para doenças crônicas por inquérito telefônico (Vigitel), que as mulheres são menos fisicamente ativas que os homens (Bull et al., 2020, 2021; Brasil, 2023). Os fatores que contribuem para o comportamento sedentário do sexo feminino residem basicamente nas desigualdades sociais e de gênero que permeiam toda a sociedade, em que as mulheres ainda são as responsáveis pelo cuidar da família, das pessoas idosas e da rotina diária da manutençao das moradias.


			


			Interessante notar que a maioria da população mundial (Wordbank, 2022) e da população brasileira (IBGE, 2022) é constituida por mulheres. Dados epidemiológicos mostram ainda que as mulheres têm expectativa de vida significativamente maior que a dos homens na maioria dos países, independentemente da cultura e da alimentação (Worldbank, 2022). Cabe destacar ainda, o papel essencial das mulheres como principais responsáveis pela perpetuação da espécie, seja durante a gestação, seja no cuidado das futuras gerações. Dentro desse contexto, é preciso despertar pesquisadoras e pesquisadoras sobre a relevância de estudos envolvendo o sexo feminino, alcançando leitores de diferentes áreas do conhecimento, cidadãs e cidadãos de todas as idades, governantes e o setor produtivo para essa temática, e como a relação da prática da atividade física pode amenizar os agravos à saúde, particularmente da população brasileira feminina.


			O acesso à educação é fundamental não somente na área de saúde, mas como direito inalienável de cidadania e da participação política (Floresta, 1989). Dentro da prevenção primária e secundária, acredita-se que o desenvolvimento cerebral está relacionado aos anos de educação formal, tornando o cérebro mais resistente diante das patologias ou do processo fisiológico do envelhecimento (Stern, 2012; Stern et al., 2019). Evidências mostram que a reserva cognitiva adquirida com a aprendizagem, principalmente durante a educação escolar, é um dos fatores que protege o cérebro do envelhecimento. No entanto, a associação dos fatores não modificáveis (genética) e os modificáveis (educação e atividade física) precisam ainda serem investigados (Pappalettera et al., 2024). A hipótese da reserva cognitiva afirma que, indivíduos com maior escolaridade são menos suscetíveis a desenvolverem demências, mesmo diante do fator de risco genético, de patologias como a doença de Alzheimer, pois provavelmente utilizam abordagens de processamento cognitivo ou vias cerebrais compensatórias (Stern, 2012). Corroborando essa hipótese, estudos revelam que indivíduos com maior reserva cognitiva mantém a função cognitiva global, mesmo com o acúmulo de β-amilóide (proteína envolvida na neurotoxicidade de áreas cerebrais envolvidas com a função cognitiva) na presença de doença de Alzheimer leve, comparados àqueles com menor nível escolar (Turner; Fisk; Nalivaeva, 2004). Esses estudos mostram que pessoas idosas com nível escolar superior possuem maior volume da massa branca e cinzenta, principalmente nos lobos temporal e parietal e córtex orbitofrontal. Portanto, a pessoa idosa com alta escolaridade apresenta maior velocidade de processamento das informações, comportamento social adequado, memória, atenção, inteligência, fala, funções motoras e capacidade de realizar as atividades cotidianas preservadas, que as protege de um declínio cognitivo mais severo. Já as pessoas idosas que possuem nível escolar inferior apresentam redução da capacidade cognitiva, diminuição da percepção, atenção e independência funcional. Sendo assim, elas obtêm resultados com pior desempenho cognitivo nos testes de memória quando comparadas àquelas com maior escolaridade (Stern, 2012).


			Com relação ao sexo feminino, as mulheres que, atualmente, são analisadas pelos grupos de pesquisa, é um grupo social que enfrentou barreiras estruturais e sociais para a escolaridade, em quase todos os países do mundo. Em alguns países essas barreiras foram derrubadas, mas em outros ainda há uma longa batalha pela frente. No Brasil, durante o século XIX e a primeira metade do século XX, a exclusão feminina dos cursos secundários inviabilizou a sua entrada nos cursos superiores. Assim, a dualidade e a segmentação de gênero estiveram, desde sempre, presentes na gênese do sistema educacional brasileiro, sendo que as mulheres tinham menores taxas de alfabetização e tinham o acesso restringido aos graus mais elevados de instrução (Beltrão & Alves, 2009). Nesse momento, dados coletados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostram que as mulheres alcançaram índices similares de escolaridade ao dos homens, e em algumas regiões do país a porcentagem de mulheres com ensino superior é maior do que de homens (IBGE, 2024). Dentro dessa perspectiva, estudos futuros poderão fornecer novos conhecimentos sobre a questão educacional e a prevalência de doenças no sexo feminino, bem como na aderência à prática regular de atividade física, uma vez que dados do Ministério da Saúde mostram que, quanto maior a escolaridade menor o comportamento sedentário, tanto por questões de acesso às pesquisas envolvendo os benefícios dessa prática como pela independência financeira advindas dos novos postos no mercado de trabalho (Brasil, 2023).


			A demografia da longevidade e o envelhecimento saudável


			É importante enfatizar que, diferentemente do movimento feminista que partiu da luta das mulheres por espaços políticos e fora do ambiente familiar, o surgimento do termo terceira idade não surgiu da própria população idosa, mas de pesquisadores e intelectuais, que detectaram as mudanças demográficas que estavam ocorrendo em diferentes países. A partir deste conceito de terceira idade, diferentes grupos de pesquisa passam a explorar a temática da gerontologia, em que vão, primeiramente, comparar homens e mulheres, cujas diferenças são estratificadas em biológicas e socio-culturais, sendo que esta última perfaz a maior parte das diferenças, que são derivadas do constructo social, o gênero (Coutrim, 2006).


			Apesar dos grandes avanços obtidos dessas pesquisas na área do envelhecimento, elas ainda estão em seus estágios iniciais. O grupo liderado pela pesquisadora Campisi tem usado modelos experimentais e células isoladas para entender as células senescentes e os fatores pró-inflamatórios liberados por essas células, e como estes mediadores promovem alterações nos tecidos e órgãos, desencadeando as doenças crônico-degenerativas no envelhecimento. De acordo com essa pesquisadora, que foi a pioneira em avaliar a desregulação do processo de apoptose das células senescentes, ainda não é possível determinar quais desses fatores poderiam ser os biomarcadores para prevenir o aparecimento das doenças relacionadas à idade (Campisi et al., 2019). De fato, os trabalhos com células isoladas têm mostrado que as células senescentes são capazes de secretar diferentes substâncias que interferem a nível parácrino e endócrino, na função de outras células, levando à disfunção tecidual e de órgãos, comprometendo assim, a vida. Pelo menos três componentes participam na formação das células senescentes: 1) a parada da proliferação celular determinada pelo encurtamento dos telômeros e por fatores associados ao estresse celular; 2) mudanças nos fatores liberados pelas células senescentes (SASP); e 3) resistência à apoptose (Campisi et al., 2019).


			Diferentes compostos senolíticos, entre eles a metformina, um dos fármacos mais prescritos no mundo para tratar o diabetes mellitus tipo 2, têm sido o alvo das pesquisas na tentativa de promover a longevidade saudável. Contudo, a prevenção secundária ainda está distante de atingir seus objetivos em amenizar os agravos à saúde no processo de envelhecimento (Brooks-Wilson, 2013). Deve-se ainda salientar que a morte na velhice tem como causa, pelo menos, uma doença, nenhum ser humano saudável morre instantaneamente. Assim, a prevenção primária através da atividade física regular ainda se constitui no pilar dessas ações preventivas para a promoção da saúde nas diferentes idades (Elliehausen et al., 2023).


			Considerações finais


			A associação entre as pesquisas científicas e a historiografia das mulheres mostra que, a invisibilização do sexo feminino é, ainda, uma questão a ser trabalhada nos diferentes campos do conhecimento. A supressão quase que maciça de modelos experimentais com fêmeas nas pesquisas básicas e a análise conjunta de homens e mulheres em estudos clínicos, escancaram o poder masculino na ciência e são dissonantes com as premissas de que os estudos do sexo feminino ou fêmeas exigem metodologias mais complexas. Dentro desse contexto, a ciência do movimento humano não é diferente. Premissas falsas da fragilidade física feminina e influência hormonais nos resultados a serem analisados são apenas alguns pontos que justificaram a escassez de pesquisas na área de ciências da saúde e movimento humano, provocando um abismo entre a produção do conhecimento entre os sexos. Portanto, é necessário despertar para a necessidade de realizar pesquisas envolvendo o sexo feminino, tanto por serem as mulheres a maioria da população mundial e da brasileira, como para assegurar que os conhecimentos advindos das pesquisas beneficiem igualmente ambos os sexos.
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			ENVELHECIMENTO REPRODUTIVO DA MULHER: terminologia científica


			Adriano Bruno Corrêa1


			Camila de Moraes2


			Introdução


			Os avanços nos cuidados médicos, acesso a informações e melhorias nas condições de vida produziram o fenômeno de aumento da expectativa de vida da população, o que pode ser considerado uma grande conquista para a sociedade. Essa tendência resulta em uma predominância de mulheres na população idosa, refletindo a longevidade feminina como um aspecto marcante do panorama demográfico contemporâneo. Com isso, as mulheres passaram a viver mais tempo após o término do ciclo reprodutivo, conhecido como menopausa. A menopausa, que é uma transição marcante na vida feminina, ganha contornos ainda mais intrigantes quando consideramos a extensão dessa fase. Neste contexto, explorar as nuances da transição menopausal torna-se fundamental não apenas para compreender as implicações físicas e emocionais, mas também para desenvolver abordagens de cuidado mais abrangentes e adaptadas às necessidades específicas desse grupo crescente de mulheres no processo de envelhecimento.


			Diante desse panorama, surgem questões acerca das fases do que conhecemos mais popularmente como climatério, sendo a menopausa um marco deste período. Entretanto, os termos utilizados para caracterizar cada fase do processo de transição da vida fértil para a não reprodutiva da mulher apresentam, em grande parte, variações de usos e inconsistências quanto aos seus significados. Com heterogeneidades históricas na literatura científica e contextos clínicos da nomenclatura da menopausa, os termos podem causar confusão e dificultar a interpretação, síntese e comparação dos achados para o melhor atendimento à saúde da mulher (Ambikairajah; Walsh; Cherbuin, 2022). Assim, este capítulo tem a intenção de apresentar os termos mais utilizados na literatura até o momento, e mostrar a que período específico do envelhecimento reprodutivo da mulher eles se referem, com concordâncias e divergências entre as entidades proponentes dos termos e definições.


			


			Organização Mundial da Saúde – 1981 e 1996


			Em relatório técnico apresentado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1981, o grupo científico de especialistas internacionais em pesquisa na área apontou que havia ampla confusão na nomenclatura da menopausa. Assim, foram feitas recomendações para o uso de alguns termos, conforme apresentado no Quadro 1.


			Quadro 1 – Terminologias associadas à menopausa propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1981


			

				

					

					

				

				

					

							

							Menopausa e climatério


						

							

							Ambos antes usados para se referirem ao período em que a menstruação cessa de forma espontânea, recomendou-se que a definição fosse mais específica, sendo considerado o termo menopausa para se referir à cessação permanente da menstruação pela perda da função folicular ovariana.


						

					


					

							

							Perimenopausa ou climatério


						

							

							Deveria incluir desde o momento em que alterações endócrinas, biológicas e clínicas começam a aparecer imediatamente antes da menopausa e considerar até o primeiro ano após desta.


						

					


					

							

							Pós-menopausa


						

							

							Deveria ser considerado a partir do evento da menopausa, sendo os 12 meses de amenorreia de forma retrospectiva como característica do último ciclo menstrual.


						

					


					

							

							Pré-menopausa


						

							

							Era usado de forma ambígua para se referir ao período de um a dois anos imediatamente antes da menopausa ou para se referir a todo o período reprodutivo anterior à menopausa. Além disso, o relatório apontava que esta última definição havia sido adotada naquele relatório, e que os termos deveriam ser mais bem especificados quando utilizados.


						

					


				

			


			Posteriormente, em 1996, outro relatório técnico apresentado pela OMS afirmou que a nomenclatura da menopausa recomendada em 1980 não foi seguida, dando continuidade à utilização de uma variedade de definições. Os termos anteriormente apresentados foram mantidos, porém, mais bem definidos, e outros foram acrescentados, conforme mostra a Figura 1 e as definições no Quadro 2.


			


			Figura 1 – Relação entre diferentes períodos em torno da menopausa proposta pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1996


			[image: ]


			Adaptado de World Health Organization (WHO, 1996).


			Quadro 2 – Terminologias associadas à menopausa propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1996


			

				

					

					

				

				

					

							

							Menopausa natural (menopausa)


						

							

							Marcada como o período menstrual final (PMF) exclusivamente de forma retrospectiva, sendo o evento em que há a cessação da menstruação pela perda da atividade folicular ovariana após 12 meses consecutivos de amenorreia, sem outra causa que a justifique.


						

					


				

				

					

							

							Menopausa induzida


						

							

							Cessação da menstruação por ooforectomia com ou sem histerectomia ou por iatrogenia.


						

					


					

							

							Menopausa prematura


						

							

							Ocorre em idade inferior a dois desvios padrão abaixo da média estimada. Entretanto, na ausência de estimativas para populações de países em desenvolvimento, a idade de 40 anos é comumente utilizada.


						

					


					

							

							Transição menopáusica


						

							

							Período antes do PMF em que as mudanças nos ciclos menstruais geralmente aumentam.


						

					


					

							

							Histerectomia simples


						

							

							Cirurgia em que pelo menos um ovário é conservado, usada para definir a intervenção nas quais a atividade ovariana pode persistir por um período variável.


						

					


				

			


			Outros termos apresentados em 1980 que foram mantidos sem alterações em seus significados no relatório atualizado em 1996 foram: perimenopausa; pré-menopausa; e pós-menopausa. No entanto, houve recomendações de que: 1) o termo climatério não fosse mais usado para evitar confusão com perimenopausa; 2) que pós-menopausa fosse considerado independentemente de a menopausa ter sido induzida ou espontânea; e 3) que pré-menopausa fosse usado para se referir a todo o período reprodutivo até o período menstrual final (PMF).


			


			Sociedade Internacional de Menopausa – 1999


			Em relatório do primeiro Congresso Internacional sobre Menopausa, em 1976, foi discutida a necessidade de definição dos termos climatério, síndrome climatérica e menopausa, para a melhor compreensão dos fenômenos (Utian, 1976). Ainda, em 1994, houve novamente uma manifestação afirmando que a falta de uniformidade na terminologia e a não definição clara acerca da fase reprodutiva das mulheres participantes dos estudos geravam resultados inválidos e de difícil comparação, o que tornava complexa a formulação de diretrizes (Utian, 1994). Com isso, a fim de uniformizar o uso da nomenclatura da menopausa e limitar possíveis confusões, a Sociedade Internacional de Menopausa (International Menopause Society – IMS) encomendou um projeto por meio de sua afiliada, o Conselho de Sociedades Afiliadas à Menopausa (Council of Affiliated Menopause Societies – CAMS), com um grupo de especialistas das principais regiões do mundo (Utian, 1999). Uma lista de termos importantes foi aprovada pela IMS em 11 de outubro de 1999, em Yokohama, Japão, a saber:


			•Menopausa (Menopausa Natural)


			•Perimenopausa


			•Transição Menopáusica


			•Climatério


			•Síndrome Climatérica


			•Pré-Menopausa


			•Pós-Menopausa


			•Menopausa Prematura


			•Menopausa induzida


			Nesse evento, as opiniões divergiram sobre a manutenção do termo climatério na medicina e, ao contrário do que houve à época da manifestação da OMS, o termo foi restabelecido, assim como síndrome climatérica, ambos historicamente usados e considerados descritivos do período. Dessa forma, os termos climatério e síndrome climatérica foram apresentados pela IMS, enquanto os outros acompanharam as definições sugeridas anteriormente pela OMS. A Figura 2 ilustra o que seria a linha do tempo do climatério segundo a IMS.


			


			Figura 2 – Definição das fases em torno da menopausa proposta pela Sociedade Internacional de Menopausa (IMS) em 1999


			[image: ]


			Fonte: Adaptado de Utian (1999).


			A partir deste estudo passou-se a adotar as seguintes definições:


			•Climatério: transição da fase reprodutiva para não reprodutiva da mulher, e que se estende por um período variavelmente maior antes e depois da perimenopausa;


			•Síndrome climatérica: quando o climatério está associado à sintomatologia.


			Atualmente, a IMS disponibiliza um glossário de termos sobre menopausa em seis idiomas: holandês, indiano, inglês, italiano, português e russo. Entretanto, ao analisar o documento em inglês, nota-se que são apresentados 61 termos, e em português, 57 termos (disponível em https://www.imsociety.org/education/menopause-terminology/).


			Seminário sobre os Estágios da Idade Reprodutiva – 2001 e 2011


			A fim de desenvolver um sistema de classificação para o envelhecimento reprodutivo da mulher, revisar sua nomenclatura e identificar lacunas de conhecimento, foi realizado em Park City, Utah, Estados Unidos da América, o Seminário sobre os Estágios da Idade Reprodutiva (Stages of Reproductive Aging Workshop – STRAW) em julho de 2001. Com isso, foi criado um sistema padronizado de classificação do envelhecimento reprodutivo da mulher (Figura 3), considerando que este é um processo natural e que não se inicia e nem termina em uma determinada idade cronológica. O objetivo deste sistema foi identificar o estágio do processo, o qual pode apresentar eventos ocorrendo em diferentes faixas etárias, influenciadas por uma variedade de fatores além dos biológicos (Soules et al., 2001).


			


			Após 10 anos, o STRAW foi revisado e atualizado para STRAW+10 (Figura 4). No seminário realizado em Washington, Distrito de Columbia, Estados Unidos da América, em setembro de 2011, foram reavaliados os critérios e aplicabilidade, identificadas lacunas e prioridades de investigação foram apontadas. Assim, os avanços das pesquisas realizadas nos 10 anos anteriores a este encontro foram considerados e incluídos critérios acerca das alterações endócrinas do eixo hipotálamo-hipófise-ovário.


			Figura 3 – Sistema STRAW de estadiamento para o envelhecimento reprodutivo em mulheres proposto em 2001


			[image: ]


			Fonte: Adaptado de Soules et al. (2001).


			


			Figura 4 – Sistema STRAW+10 de estadiamento para o envelhecimento reprodutivo em mulheres proposto em 2011


			[image: ]


			Fonte: Adaptado de Harlow et al. (2012).


			O STRAW+10 é comumente considerado como o sistema padrão-ouro para definição e compreensão das fases da menopausa, mesmo sem apresentar termos importantes como climatério e pré-menopausa. Nele são encontrados os termos menarca, reprodutivo, transição menopáusica, pós-menopausa, perimenopausa e o PMF (Harlow et al., 2012).


			No STRAW+10 são apresentados, em estágios, os critérios de classificação do envelhecimento reprodutivo da mulher. São 7 estágios divididos a partir do PMF, que corresponde ao ponto de partida (estágio 0) e compreende três fases importantes da mulher adulta: reprodutiva (estágios -5, -4 e -3), transição menopáusica (estágios -2 e -1) e pós-menopausa (estágios 1 e 2). Para determinação das fases, o ciclo menstrual é considerado o principal critério, complementado pelas dosagens bioquímicas do hormônio folículo-estimulante (FSH), hormônio antimülleriano (AMH), Inibina-B e a contagem de folículos antrais (CFA), além do aparecimento de sintomas característicos. No Quadro 3 são detalhados cada estágio e suas respectivas características.


			Dessa forma, destaca-se que o estágio reprodutivo tem início com a menarca e, na fase tardia desse estágio, o nível de fecundidade começa a diminuir e mudanças sutis nos ciclos menstruais começam a aparecer. A partir de então, na transição menopáusica, inicia-se a variabilidade no tempo de duração dos ciclos menstruais, chegando a ocorrer amenorreia por 60 dias ou mais. A perimenopausa tem início junto à transição menopáusica, todavia, estende-se até um ano após o PMF para marcar, retrospectivamente, a menopausa. Assim, a pós-menopausa ocorre após o evento da menopausa e segue até o final da vida da mulher. Os estágios de estadiamento podem seguir a linearidade apresentada ou não, visto a variabilidade biopsicossocial entre mulheres nos diferentes contextos de vida ao redor do mundo.


			A idade em que ocorre a menopausa é um fator importante a ser considerado, pois influencia na redução ou aumento do risco para o desenvolvimento de doenças com o avanço da idade. A menopausa natural ocorre na maioria das mulheres entre os 45 e 55 anos, com média global de 48,8 anos, sendo considerada precoce quando ocorre antes dos 45 anos e prematura antes dos 40 anos (Davis; Barber, 2022). Embora haja heterogeneidade no uso da nomenclatura referente às fases do ciclo reprodutivo, nota-se a importância da especificação dos termos utilizados para a padronização dos achados na literatura científica. Davis e Barber (2022) apresentam a menopausa como um evento específico, com diagnóstico clínico retrospectivo marcado pelo último ciclo menstrual, com cessação completa da função dos folículos ovarianos. Ela pode ser classificada como natural, quando espontaneamente houver amenorreia por 12 meses consecutivos, ou secundária, quando induzida.


			Quadro 3 – Definição dos estágios do STRAW+10 de estadiamento do envelhecimento reprodutivo da mulher


			

				

					

					

				

				

					

							

							Estágio -5


						

							

							Corresponde ao período reprodutivo inicial.


						

					


					

							

							Estágio -4


						

							

							Corresponde ao período reprodutivo máximo.


						

					


					

							

							Estágio -3


						

							

							Corresponde ao período reprodutivo tardio. Este estágio está subdividido em -3b e -3a. Os ciclos menstruais são regulares, mas podem apresentar mudanças sutis, quando a fecundidade começa a diminuir e há aumento dos níveis de FSH. A subdivisão -3b apresenta ciclos menstruais regulares, ainda não há alteração nos níveis de FSH, enquanto AMH e CFA são baixos, havendo evidências de que a Inibina-B também apresenta níveis baixos. Na subdivisão -3a, os níveis de FSH aumentam e são mais variáveis, e AMH, Inibina-B e CFA são baixos.


						

					


					

							

							Estágio -2


						

							

							Corresponde ao período da transição menopáusica inicial. A duração dos ciclos menstruais apresenta variabilidade com diferença persistente (recorrência de 10 ciclos) de sete dias ou mais, aumento variável dos níveis de FSH, enquanto AMH e CFA são baixos.


						

					


					

							

							Estágio -1


						

							

							Corresponde ao período da transição menopáusica tardia. Os ciclos menstruais apresentam falhas ou amenorreia de ao menos 60 dias, e aumento contínuo do FSH superiores a 25UI/L. Os sintomas vasomotores são prováveis neste estágio, que tem duração média estimada de um a três anos.


						

					


					

							

							Estágio +1


						

							

							Corresponde ao período da pós-menopausa inicial. Este estágio está subdividido em +1a, +1b e +1c. Há evidências de que os níveis de FSH e estradiol tendem a aumentar em até dois anos após o PMF, seguido de estabilização. No +1a ocorre o final da perimenopausa e a identificação retrospectiva de quando o PMF de fato aconteceu. Os sintomas vasomotores são mais prováveis nos estágios +1a e +1b. Em +1c, há a estabilização de FSH e estradiol, com duração média estimada de três a seis anos.


						

					


					

							

							Estágio +2


						

							

							Corresponde ao período da pós-menopausa tardio. Há aumento nos índices dos sintomas de atrofia urogenital e secura vaginal. Pode haver declínio adicional dos níveis de FSH muitos anos após a menopausa. Este estágio dura até o fim da vida.


						

					


				

			


			


			O termo climatério, mesmo que tenha o seu uso muito debatido, é encontrado em publicações e diretrizes, como no Manual de Atenção à Mulher no Climatério/Menopausa do Ministério da Saúde (Brasil, 2008). Neste documento, o climatério é apresentado como um dos períodos mais importantes na vida da mulher, pois compreende a transição entre a fase reprodutiva e não reprodutiva de forma gradual, com grandes modificações fisiológicas devido à senescência ovariana. Ainda, acrescenta que muitas mulheres passam por esse período sem apresentar nenhum sintoma, enquanto outras apresentam um ou mais sintomas, e que podem variar em intensidade.


			Ainda que o termo menopausa seja amplamente utilizado na literatura internacional, muitas vezes ele é aplicado erroneamente como sinônimo de climatério, mesmo se referindo a estágios completamente diferentes, como os apresentados anteriormente. Tanto na literatura quanto em contextos clínicos, é comum encontrar o termo “menopausa” onde o mais apropriado seria “climatério”, o que pode justificar o uso indiscriminado e mais frequente de “menopausa”. Por exemplo, é comum considerar os sintomas característicos que ocorrem ao longo de todo o período do climatério como “sintomas da menopausa” (Blümel et al., 2014).


			Uma revisão sistemática sobre a nomenclatura das fases do ciclo reprodutivo mostrou que 39,8% dos estudos eram homogêneos para se referirem à pré-menopausa e 70,3% para pós-menopausa, de acordo com a classificação estabelecida no STRAW+10. Além disso, 39,8% dos estudos não apresentaram critérios para classificação de mulheres na pré-menopausa e 20,3% para mulheres na pós-menopausa. Além dos termos apresentados e suas características gerais, o termo pré-menopausa não é apresentado no STRAW+10, o que pode justificar sua inconsistência de uso na literatura, sendo recomendado sua incorporação a este sistema (Ambikairajah; Walsh; Cherbuin, 2022).


			Considerações finais


			Nesse sentido, é evidente que os termos empregados para descrever as diferentes fases do ciclo reprodutivo devem ser rigorosamente definidos nas publicações, e sua correta utilização tanto na literatura científica quanto no contexto clínico devem ser uma prioridade. Essa prática visa não apenas evitar equívocos, mas também facilita a interpretação, síntese e comparação dos resultados apresentados. Em resumo, a precisão na terminologia não é apenas uma questão de rigor acadêmico, mas uma ferramenta essencial para garantir a eficácia e a confiabilidade da comunicação científica para a sociedade, contribuindo para o envelhecimento saudável do sexo feminino.
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			DOENÇAS CARDIOVASCULARES NA MULHER: fatores de risco e disparidades em relação ao homem


			Maycon Junior Ferreira1


			Nathalia Bernardes2


			Antonio Viana do Nascimento Filho3


			Danielle da Silva Dias4


			Prevalência das doenças cardiovasculares


			As doenças cardiovasculares (DCV) acometem significativa parcela da população mundial e são as maiores causadoras de morte no mundo há décadas. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a hipertensão arterial sistêmica é considerada a primeira causa de morte em países de renda média, como o Brasil (Quadro 1). Dados recentes do American Heart Association (AHA) estimam uma prevalência de 48,6% de DCV em adultos com idade acima de 20 anos (Tsao et al., 2023). Segundo o relatório da Global Burden Disease, a doença arterial coronariana (DAC) e o acidente vascular cerebral (AVC) são as duas principais causadoras de mortalidade cardiovascular, sendo ainda as DCV que mais afetam os anos de vida saudáveis ao ano (disability-adjusted life years/DALY) no Brasil (Roth et al., 2020).


			Sob a perspectiva econômica, estima-se um gasto anual direto e indireto de US$407,3 bilhões com DCV (Tsao et al., 2023). Apesar de a mortalidade cardiovascular ter apresentado ligeira redução na década de 2010, voltou a aumentar recentemente, mantendo um sinal de alerta para uma contínua e ampla implementação de planos de ações voltados para a prevenção da mortalidade cardiovascular (Tsao et al., 2023).


			


			Quadro 1 – Estratificação dos 10 principais fatores de risco como causa de morte em países de renda média


			

				

					

					

				

				

					

							

							Contribuição percentual para aumento da mortalidade em países de renda média


						

					


					

							

							1. Elevação da pressão arterial


						

							

							17,2


						

					


					

							

							2. Uso de tabaco


						

							

							10,8


						

					


					

							

							3. Sobrepeso e obesidade


						

							

							6,7


						

					


					

							

							4. Inatividade física


						

							

							6,6


						

					


					

							

							5. Uso de álcool


						

							

							6,4


						

					


					

							

							6. Elevação da glicemia


						

							

							6,3


						

					


					

							

							7. Elevação do colesterol


						

							

							5,2


						

					


					

							

							8. Baixo consumo de frutas e vegetais


						

							

							3,9


						

					


					

							

							9. Fumaça originada da queima de combustíveis sólidos


						

							

							2,8


						

					


					

							

							10. Poluição atmosférica urbana


						

							

							2,8
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“Coleta de sangue nos dias 2-6 do ciclo; **Nivel esperado sproximado com base em ensaios que utiizem o padrBo hipofisério intermacionl atuat; 4 elevado.
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Explorando Fronteiras
na Pesquisa Cientifica

Saude, movimento humano e sexo feminino

lane de Paiva Novais
Angelina Zanesco





